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Data do Julgamento - 31/03/2023 

 

Acórdão nº 77/2023 
Auto de Infração 120957 de 31/08/2009. Por fazer uso de fogo em área agropastoril quantificada em 
146,184ha, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme parecer técnico n°254 
CG/SMIA/2009. Decisão Administrativa nº 4247/SGPA/SEMA/2021, homologada em 09/02/2022, na 
qual ficou decidido pela homologação do auto de infração, aplicação da penalidade administrativa de 
multa no valor de R$ 146.184,00 com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal 6514/2008, sendo que em 
decorrência da reincidência específica será aplicada em triplo, perfazendo o valor total de R$ 438.552,00 
(quatrocentos e trinta e oito mil e quinhentos e cinquenta e dois reais). Requereu o Recorrente: nulidade 
da decisão administrativa por ter incorrido o julgador da 1ª Instância, error in judicando quando aplicou 
sobre os fatos o direito de maneira errônea, especificamente, agravando a conduta por reincidência; que 
seja declarada a incidência da prescrição intercorrente e a prescrição punitiva; nulidade do auto de 
infração por vício insanável; caso não sejam acatadas as nulidades, que seja corrigido o valor aplicado, 
observando as circunstâncias atenuantes. Voto do Relator: votou pelo deferimento do Recurso e em sede 
preliminar reconheceu a prescrição intercorrente havida entre a lavratura do Auto de Infração em 
31/08/2009 (fls.02) e a emissão da Certidão de Antecedentes em 24/01/2013 (fls.17). O representante da 
PGE apresentou voto divergente, no sentido de que o Despacho emitido em 25/03/2010 (fls.16), 
interrompe a prescrição. Vistos, relatados e discutidos. Decidiram, por maioria, acompanhar os termos do 
voto do relator no sentido de reconhecer a prescrição intercorrente ocorrida entre 31/08/2009 e 
24/01/2013, com fulcro no artigo 21 do Decreto Federal 6514/2008 e, consequentemente, o cancelamento 
do auto de infração e arquivamento dos autos. Recurso provido. 
 
Presentes à votação os seguintes membros: 
Adelayne Bazzano de Magalhães 
Representante da SES 
Marcos Felipe Verhalen de Freitas 
Representante da SEDUC; 
Ticiano Juliano Massuda 
Representante PGE 
William Khalil 
Representante do CREA 
Fabíola Correa 
Representante da FECOMÉRCIO 
Rodrigo Gomes Bressane 
Representante do Instituto Ação Verde 
Gisele Gaudêncio 
Representante do ITEEC 
André Zortéa Antunes 
Representante da APRAPANRiP 
 
      

Cuiabá/MT, 31 de março de 2023. 
 
 

WILLIAM KHALIL 

Presidente da 1ª J.J.R. 


